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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 19/2008
de 10 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe João do Carmo Ataíde da Câmara 
para o cargo de Embaixador de Portugal em Harare.

Assinado em 21 de Fevereiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Março de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 

Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 20/2008
de 10 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General do 
Coronel Tirocinado de Material António Francisco Alves 
Rosa, efectuada por deliberação de 20 de Fevereiro de 2008 
do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional de 25 do mesmo mês.

Assinado em 4 de Março de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 21/2008
de 10 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Tirocinado de Infantaria Henrique Augusto 
Fernandes de Melo Gomes, efectuada por deliberação de 
20 de Fevereiro de 2008 do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior e aprovada por despacho do Ministro da Defesa 
Nacional de 25 do mesmo mês.

Assinado em 4 de Março de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 231/2008
de 10 de Março

No sentido de contribuir para o reforço do espaço de 
liberdade, de segurança e de justiça e integrado no âmbito 

do programa geral «Solidariedade e gestão dos fluxos 
migratórios», foi, através da Decisão n.º 2007/435/CE, 
do Conselho, de 25 de Junho, criado o Fundo Europeu 
para a Integração de Nacionais de Países Terceiros, para 
o período de 1 de Janeiro de 2007 a 31 de Dezembro de 
2013.

Com vista à execução nacional deste Fundo, justifica-
-se a criação de um regulamento, que estabeleça as regras 
específicas do financiamento público das acções elegíveis a 
desenvolver no respectivo âmbito e no quadro da legislação 
comunitária e nacional aplicável.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 199.º da Constituição 

da República Portuguesa e considerando o disposto nos 

n.os 2 e 3, alínea b), da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 155 -A/2006, de 17 de Novembro, manda o Governo, 
pelos Ministros da Presidência e da Administração Interna, 
o seguinte:

1.º É aprovado o Regulamento do Financiamento pelo 
Fundo para a Integração de Nacionais de Países Tercei-
ros, em anexo à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Em 7 de Janeiro de 2008.
O Ministro da Presidência, Manuel Pedro Cunha da 

Silva Pereira. — O Ministro da Administração Interna, 
Rui Carlos Pereira.

ANEXO

REGULAMENTO DO FINANCIAMENTO PELO FUNDO
INTEGRAÇÃO DE NACIONAIS DE PAÍSES TERCEIROS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define o regime jurídico do 
financiamento público das acções elegíveis a desenvolver 
no âmbito do Fundo Europeu para Integração de Nacio-
nais de Países Terceiros, para o período de 1 de Janeiro 
de 2007 a 31 de Dezembro de 2013 (Fundo), criado pela 
Decisão n.º 2007/435/CE, do Conselho, de 25 de Junho 
(Decisão).

Artigo 2.º
Beneficiários

1 — Podem apresentar pedidos de financiamento ser-
viços e organismos da Administração Pública com com-
petências legais nas áreas de intervenção do Fundo esta-
belecidas na Decisão n.º 2007/435/CE, do Conselho, de 
25 de Junho.

2 — As entidades referidas no número anterior podem 
submeter projectos em parceria entre si ou com entidades 
terceiras de reconhecido mérito no âmbito da prossecução 
dos objectivos do Fundo, devendo o projecto, nesta situa-
ção, ser liderado por entidade que se enquadre no número 
anterior, que assume perante a autoridade responsável o 
estatuto de beneficiário.




